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O reajustamento profissional no direito

L}

»~

’ no decreto-lei n.? 579, de 30 de julho de

1938, que cria o Departamento Administrati-

vo do Servico Piblico e reorganiza as Comissoes

de Eficiéncia, onde vamos encontrar, pela primeira

vez, o problema do reajustamento profissional en-
trando na cogitacao de nossos legisladores :

.

Art. 2.° Compete ao D.A.S.P.:

s osnise o s R

e) promover a readaptagao e o aperfeicoamen-
to dos funcionarios civis da Uniao;
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Tépico excelente para um belo e promissor pro-
grama de trabalho, ésse dispositivo, a despeito
das falhas que néle se podem apontar, revela um
dos aspectos, a nosso ver, mais interessantes e
humanos da nova politica de pessoal do Servico
Plblico Brasileiro.

Da sua aplicacao honesta e cientifica, do seu
desenvolvimento gradativo e natural, e da plena
e intima compreensio dos altos propésitos que
essa medida encerra, depende, em grande parte, o
bom éxito da racionalizacdo de nossa maquina
administrativa. E, se levarmos em conta que, de
ordinério, sem a iniciativa oficial, certos empreen-
dimentos nao vingam ou ndo sdo sequer enceta-
dos, poderemos prever a influéncia emuladora que
0s resultados frutiferos dessa emprésa poderdao vir
a exercer nas atividades particulares, mormente
Nas grandes indastrias, onde o contingente humano
€ grande e, por isso mesmo, o desajustamento do
trabalhador é mais facil de ocorrer, determinado
Por causas de diversas espécies.

Providéncia completamente nova em nosso meio,
0 instituto do reajustamento profissional tem contra
si g desvantagem de ser, em via de regra, pouco
conhecido ndo s6 entre as classes trabalhadoras
Mmas ainda entre os préprios gerentes de pessoal.

II

brasileiro

OsSVALDO FETTERMANN
Técnico de Administracao

Ocorre ainda que, pouco familiarizados, em ge-
ral, com o assunto, o legislador e os anteprojetis-
tas de nossos diplomas legais, esquecem varios
aspectos do problema ou o encaram unilateral-
mente, sem a amplitude que comporta, sem a im-
prescindivel respondéncia com os setores afins da
administracao de pessoal, ou sem curar detida-
mente dos recursos materiais ou técnicos, que a
realizacao do empreendimento exige. Nao os
acusamos : verificamos apenas um fato, fato alias
que nao sucede somente no Brasil, mas ainda em
outros paises e até na Conferéncia Internacional
do Trabalho, que, embora exalcando a importan-
cia e o papel da reabilitacao profissional :

“a jugé opportun de ne pas introduire dans le pro-
jet de convention des dispositions relatives a la réé-
ducation professionnelle et s'est bornée a recom-
mander que la rééducation des victimes d’accidents
du travail devra étre assurée par les moyens que
les législations jugeront le mieux appropriés, et que
les gouvernements devront encourager les institu-
tions poursuivant cette rééducation (recommanda-
tion IV)”. (1)

Todavia, para nao parecer injusto ou infunda-
do o nosso reparo, lembraremos a génese do arti-
go 90 da vigente lei sobre os infortnios do traba-
lho (decreto-lei n.° 7.036, de 10 de novembro de
1944), em cujo anteprojeto os seus elaboradores,
desejosos de preencher um grande vazio de nossa
legislacdo trabalhista, formularam o seguinte pre-
ceito :

“Art. 9.° A readaptacao profissional, que é devida
a todo mutilado do trabalho, tem por objeto resti-
tuir-lhe, no tedo ou em parte, a capacidade na pri-
mitiva profiss@o ou em outra compativel com as suas
novas condiges fisicas”. (2)

(1) L’Organisation Intrnationale dyu Travail et les As-
surances Sociales, publ. do Bureau International du Tra-

vail (Etudes et Documents, série M, n. 12), Genebra, 1936
pég. 44, it
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A
A um simples exame, ressalta logo a procedén-
cia de nosso asserto, pois, como se estivessem a
disciplinar o emprégo da prétese do trabalho,
inadvertidamente restringem aos mutilados os be-
neficios de uma medida, que tanto atende a si-
tuaciao do invalido como a do individuo que con-
serva inalterada a sua integridade fisica e em to-
da a plenitude a sua. capacidade de trabalho. E’
um critério em que, a nosso ver, se sente a in-
fluéncia da lei francesa de 5 de maio de 1924:

“Art. ler, Les mutilés du travail pourront étre
admis dans k;s écoles et autres institutions assurant
la rééducation professionnelle des mutilés et reformés
de la guerre, en vertu de la loi du 2 janvier 1918,
moyennant le remboursement du prix de journée qui
sera fixé par arrété du ministre du travail, sur avis de
U'Office national des mutilés et reformés.

“Art. 2 En aucun cas, la rééducation ainsi obte-
nue ne pourra se traduire pour l'ayant droit par unc
réduction des avantages qui lui auront été accordés
en verfu des lois sur les accidents du trava'il.”

E’ que nap atentaram na lei de 14 de maio de
1930, que procurou corrigir a falha da lei ante-
rior em ampliando, acertadamente, o campo de
aplicacao do instituto do reajustamento profissio-
nal : =

“Art. ler, Si, a la suite d’un accident du travail,
la victime ne peut arriver a exercer la méme. profes-
sion, ou ne peut faire qu’aprés une nouvelle adapta-
‘tion, elle a le droit d’étre admise gratuitement dans
une école de rééducation professionnelle, visée a la
loi du 5 mai 1924, pour y apprendre l’exercice d’une
profession de son choix, sous réserve de présenter les
conditions d’aptitude requises.

“Art. 4. La rente de louvrier rééduqué ne peut

étre réduite par le fait de l'exercice de sa nouvelle
profession.”” (3)

Felizmente a inadverténcia nao passou desper-
cebida na revisao final do projeto, que a corrigiu,
embora ndo nos desse ainda o verdadeiro conceito
de readaptacao :

(2) Didrio Oficial de 11 de maio de 1944, pagina 8.375
ou Boletim do Ministério do Trabalko, n° 118 (junho
de 1944), pag. 86.

(3) O decreto de 3 de setembro de 1930, conquanto
diga respeito aos mutilados do trabalho, ndo aproveita a
defesa do anteprojeto de nossa atual lei dos riscos pro-
fissi_on:is, pois cogita apenas do seu ingresso nas escolas
de reeducacao criadas pela lei de 2 de janeiro de 1918 :

“Art. 1¢r, Les mutilés du travail qui justifient de

. la necessité d’'un apprentissage spécial en vue de leur

réadaptation ou de leur rééducation professionnelle

doivent adresser une demande au préfet, président du

comité départemental des mutilés et réformés de la

guerre de leur résidence, dans les conditions fixées
pour les mutilés de la guerre”,

“Art. 90. A readaptacao profissional, que é devi-
da a todo incapacitado do trcbalho, tem por objeto res-
tituir-lhe, no todo ou em patte, a capacidade na pri-
mitiva profissao ou em outra compativel com as suas
novas condicdes fisicas'.

Ora, se inadverténcia de tal género se verifica
em projeto de lei elaborado por uma comissdao
de ccmpetentes técnicos e especialistas de larga
experiéncia, quando o nosso direito positivo ja ofe-
recia uma série de providéncias que poderiam ser-
vir de base para estudos, e quandp, através de en-
saios e criticas construtivas, jA um grupo de estu-
diosos e diletantes havia focalizado certos aspec-
tos e certas peculiaridades do desajustamento de
nosso trabalhador, ndo é para estranhar que, feito
sem todos ésses elementos e sem ésse desinteres-
sado auxilio, o decreto-lei n.° 579 contenha, na
parte acima transcrita, lacunas e haja, muito de
leve, apenas esfolhado o assunto. Instituindo en-
tre nos o reajustamentp profissional, os seus auto
res fizeram obra meritéria e assinalaram o veio
riquissimo em que, de futuro, poderemos buscar
parte dos recurzos necesarios para corrigir os nos-
sos erros do passado e as negligéncias e improvi-
sacoes do presente. Aos que compreendem o al-
cance e as finalidades econémico-sociais do rea-
justamento, e, por isso, o desejam ver triunfante,
cabe a outra parte da tarefa que é mais ardua,
mais complexa e nunca cessa. E’ a fase de sua
implantacao, da analise de seus resultados, da cor-
recio de seus defeitos ou falhas, de aperfeicoa-
mento de suas técnicas e da revisao de seus obje-
tivos. E’ a fase que comporta, também, as iniciati-
vas que visam melhorar ou aperfeigpar a forma,
iniciativas que, por certo, hdo de ocorrer, pois o
terto atual tem inconvenientes que devem ser re-
movidos. ,

Um désses inconvenientes, por exemplo, estd no
terem fundido num mesmo dispositivo a readap-
tacdo e o aperfeicoamento, resultando dai uma re-
dagao enganosa que, tomada ao pé da letra, fara
supor que o legislador cometeu o contrassenso
(3 A) de ter prescrito o reajustamento profissional

(3 A) Em nossa monografia — Da Reabilitacio Pro-
fissional, Imp. Nac., 1943 — que se ressente de varias fa-
lhas, umas devidas as nossas proprias deficiéncias e outras
resultantes de nosso estado de satde em 1941, quando a
escrevemos, cometemos também o mesmo descuido ao re-
digir o art. 1.° de nosso projeto sobre o assunto:

“Art. 1° O presente decreto-lei regula, ressal-
vadas as excegoes constitucionais, a reabilitagao pro-
fissional dos servidores da Unidao, dos Estados-mem-
bros, da Prefeitura do Distrito Federal, do Territé-
rio do Acre e dos Municipios.” -
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ndo apenas dos individuos desadaptados, mas de
todos os funcionarios:
“promover a readaptacio e o aperfeicoamento dos
funcionérios civis da Unido”.

Pela sua natureza, importancia e, sobretudo,
pela sua complexidade, o reajustamento profissio-
nal, ou readaptacéo, como ali imprecisamente lhe
chamam, deveria aparecer nao préso, colgado-e
adstrito ao aperfeicoamento, mas sdlto, indepen-
dente, como que um todo, como que um instituto
auténomo, com caracteristicos proprios e incon-
fundiveis. Agarrado, porém, ao aperfeicoamento,
Como em geral aparece, éle nos da a falsa impres-
sdo de ser mera provincia, simples departamento
daquele, (4)

Niéo resta davida que, as vézes, no reajusta-
mento do trabalhador, se torna necessrio recor-
T€r a processos e técnicas de freqiiente emprégo
No aperfeicoamento, mas tal ocorréncia, no entan-
to, ndo nos autoriza a concluir que entre aquéles
dois setores da administracdo de pessoal exista
forcosamente um nexo de subordinacdao. Lidando,
como de fato lidam, com valores humanos, é na-
tural que apresentem, nao raras vézes, certa inter-
dfpendéncia, que nenhum vinculo de subordina-
Ga? estabelece, mas que revela simplesmente a
ex:sténcia de uma entreajuda, de uma troca de
metodos e auxilios. Por isso, somos de parecer
que o legislador teria andado com acérto se hou-
vesse regulado em dois niimeros, ou incisos, a ma-

téri . . . .
p a do dispositivo que aqui estamos analisan-
o:

o S

é:s) _d93 _Estafios, na criacdo de um érgdo com finali-
disposi:i:ntlcas as do D.A.S.P., copiaram servilmente o
0 em estud é i iva-

mente, g ; 0 ou déle se aproximaram excessiva

“Art, 20 Compete ao D.S.P.:
€) promover a readaptacio e o aperfeicoamento
dos servidores estaduais’® (Decreto-lei n.° 12.521,
“Artde i3-l-1942, do Estado de Sao Paulo) .
Bip.y s 1° O Departamento do Servico Piblico (D.
s em por finalidade :
&) promover a readaptacdo e o aperfeicoamento
dos funcionérios"; (Decreto n.° 144, de 13-10-1942,
do Estado do Maranhao. Ver tembém nesse decre-
to. a letra b do art. 9, relativo as atribuigdes da
vaxsao de Pessoal) .
Art, 20 Compete ao D.S.P.:
f)  promover a readaptacio e o aperfeicoamento
dos servidores do Estado” (Decreto-lei n.°® 12.750,
f}e 11-5-1943, do Estado da Baia).
Art 4° Compete a C.E.S.P.E.:
IY — Promover o aperfeicoamento e a readapta-
€ao dos funciondrios” (Decreto-lei n° 748, de
2-3-1943, do Estado de Santa Catarina) .

“ V — promover o reajustamento profissional dos
servidores desadaptados;
“VI —realizar o aperfeicoamento dos funcionarios
(ou servidores) civis da Uniao”.

Nesse ponto convém lembrar que, ou impressio-
nado com a complexidade da tarefa ou porque en-
tendesse, acertadamente, nao ser emprésa que se
pudesse levar a bom térmo sem uma colaboracéo
intima, harmoniosa e diuturna com 6rgaos espe-
cializados, o legislador achou prudente repartir os
encargos com o Instituto Nacional de Estudos Pe-
dagégicos que, pelo seu aparelhamento técnico e
pelo seu corpo de profissionais, parecia estar em
condicoes de prestar tal assisténcia, mormente
com a organizacao que, com o decreto-lei n.° 580,
também de 30 de julho de 1938, passava a ter:

“Art. 3.° Constituira ainda funcao do Instituto Na-
cional de Estudos Pedagdgicos cooperar com o Depar-
tamento Administrativo do Servico Publico, por meio
de estudos ou quaisquer providéncias executivas, nos
trabalhos atinentes a selecao, aperfeicoamento, espe-
cializagdo e readaptacao do funcionalismo pablico da

Uniao”.

J4 tivemos ensejo, em nosso artigo anterior, de
falar a respeito da solug@ao que o nosso legislador
deu a pergunta “Onde melhor se enquadram os
estudos relativos a readaptacao ?” Nao vamos, por
isso, discutir aqui o acérto ou o érro do critério
abracado. Limitar-nos-emos a declarar que nao
nos convence, pois somos pela solucao espanhola,
isso é, pela criacao de um Instituto de Reajusta-
mento Profissional, com sede no Rio de Janeiro,
e, no futuro, com ramificacoes em outros pontos
do pais. ‘

A objecdo de que um 'tal instituto exigiria o
emprégo de vultosos recursos e seria, pela sua
complexidade, incompativel com a descentraliza-
cdo necessaria de certos servicos, também nao nos
convence porque €le nao seria instalado de uma
s6 vez, mas metdédica e gradativamente e sem
nunca perder de vista a realidade brasileira, a
que devera atender senao integral ao menos satis-
fatoriamente. Quanto a descentralizacdo, nao ve-
mos por onde 0 carro possa pegar, pois o que pre-
conizamos € um instituto servido por excelente
corpo de profissionais experimentados e com os
necessarios recursos técnicos e materiais, funcio-
nando em colaboracdo intima e estreita com os
servicos e Orgaos que disserem respeito &s suas
atividades ou aos seus objetivos. Nao existe, pois,
o perigo tantas vézes apontado.
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Um vig;)roso escritor, a quem as nossas letras ju-
ridicas ja devem uma série de excelentes traba-
Jhos, Dr. Hésio Fernandes Pinheiro, primeira-
mente num bem desenvolvido estudo a respeito
Da apresentacdo material do texto das leis (saido
na Revista do Servico Publico, n°® de junho de
1944, pag. 29) e depois num livro que, com gran-
de acérto, a critica recebeu festivamente (T'écnica
Legislativa, Rio, 1945), bate-se pela sistematiza-
cao dos processps da feitura material dos textos
de nossas leis e formula, nesse sentido, interes-
santes regras, cuja adocao sera de inegavel pro-
veito para o aprimoramento de nossa técnica le-
gislativa. Como éle, sentimos a necessidade ins-
tante de uniformizar sistematicamente a apresen-
tacao formal de nossos diplomas legais; e, como
éle, desejamos também contribuir para a conse-
cucao désse aperfeicoamento. Déle, porém, diver-
gimos em alguns pontos, como, por exemplo,
quando preconiza, como “forma preferivel mais
precisa e’ correta, ao fazerem-se indicacoes de dis-
positivos legais désse género, dizer-se item ou le-
tra tal do art. (ou do parédgrafo) tal, e nao alinea
cu inciso tal do art. tal”, ponto de vista, alias, que,
na Exposicao de Motivos n.° 1.340, de 4 de ju-
lho do corrente ano, é esposédo pelo Departa-
mento Administrativo do Servico Publigo (Diério
Oficial de 13-7-1945, p4g. 12.138).

No que pese a autoridade de um e outro, kal
afirmativa, ao que nos parece, nao traduz, nao es-
pelha, nao reflete a pratica e as tendéncias de
nossa terminologia juridica, pois o que temos
observado através de nossa legislacdo e da doutrina
exposta pelos nossos mais consagrados juristas é o
uso das formas niimero, inciso ou alinea para no-
mear as primeiras divisoes enumeradoras do ar-
tigo. O legislador do Cédigo Civil, por exemplo,
serve-se quase invariavelmente do termo niimero
para exprimir essa idéia; e apenas no art. 178, ao
estabelecer os diversos prazos de prescricdo e de-
cadéncia, usa, com impropriedade, de §§, ao invés
dos algarismos romanps, a que, nos demais pon-
tos da obra recorre sempre que tem de enumerar
as primeiras divisdes do artigo. Devemos, no en-
tanto, assinalar que, nos §§ 4.0, 5.9 6., 7.2, 9° e
10° désse mesmo artigo 178, é com algarismos ro-
manos que enumera as subdivisdes, e, com lefras
mintsculas, os desdobramentos dessas partes do
artigo. Isso nos faz crer que ésse momenténeo e
esporadico desvio da norma seguida em quase to-
do o corpo do Cédigo resulta do fato de ter o ar-

tigo 178 trés espécies de desdobramentos, a que
chama pardgrafo, nimero e letra (ver § 9.2, n° I
e n° V). Mas ainda assim poderia ter obviado
a dificuldade, reservando os algflarismos arabicos
para as primeiras divisdes (ndmero), os algarismos
romanos (incisos) e as letras mindsculas para os
desdobramentos das subdivisoes (letras), solucao
em que evitamos o critério, a nosso ver desusado,
seguido no art. 96 do decreto-lei n.° 5.844, de 23
de setembro de 1943 (Lei do Imposto de Ren-
da), onde as divisdes, subdivisoes e desdobra-
mento das subdivisdes sdo expressos, respectiva-
mente, por niimeros arabicos, letras minlsculas e
n(imeros romanos.

Ao lado de tédas essas formas corriqueiras —
nitmero, inciso e alinea — poderiamos ainda enfi-
leirar outras que, conquanto raras, trazem a chan-
cela de grandes expoentes de nossa cultura juri-
dica. Rui Barkosa, por exemplo, cuja abalisada
autoridade nesses assuntos vimos, ha poucos anos,
oficialmente invocada pelo Ministro da Justica,
como “a grande expressao de propriedade de lin-
guagem, e especialmente da terminologia juridi-
ca” (Diério Oficial de 16-8-1940, pag. 15.738),
em seu famosp parecer e projeto de 1882, sébre
a Reforma do Ensino Secunddrio e Superior, cha-
ma membro, e nio paragrafo, as partes explicati-
vas e, para as enumerar, recorre nao ao classico
sinal §, mas aos algarismos romanos :

“Art. 22, Em cada uma das Faculdades se estabele-
cerdo com o material e pessoal precisos, para o ensino
pratico :

1.° O instituto fisico-quimico.
2.° O instituto biolégico.
3.2 O instituto patolégico.

I — Constituirao o instituto fisico-quimico cinco labo-
ratérios, a saber :

1.° O laboratério de fisica.

2.° O de Quimica mineral e mineralogia.
3.2 O de quimica analitica.

4.° O de Quimica orgénica e bioldgica.
5° O de farmacia.

II — O instituto biolégico constara.. ..
VIII As disposicoes déste artigo, membros IV, V,

VI e VII, sao aplicaveis a todos os estabelecimentos
de ensino oficial onde houver laboratérios e institutos

(5) Servimo-nos da expressio namero para designar
cada uma das primeiras divisbes enumeratérias do artigo,
e do termo lefra para cada uma de suas subdivisoes, isso
é, cada uma das partes em que o numero se desdobra.
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préticos”. (Pag. 213 da ed. do Ministério da Edu-
cacdo e Safde, 1942. Outros exemplos nas paginas
230 e 235).

Vinte anos depois, ésse grande mestre da lin-
gua e do direito, na Réplica, ao defender a reda-
€a0 que, em seu substitutivo, dera ao referido
art. 178 do Cédigo Civil, ainda se utiliza do ter-
mo membro, mas agora para designar também a
subdivisio que aqui denominamos lefra:

“Desfiando cs espécies de prescricdo, que se des-
dobram em imenso quirie, a espraiar-se por dez pa-
ragrafos, divididos cada um em nlmero as vézes
€inda maior de subparagrafos, que por sua vez se sub-
dividem noutros membros, alfabeticamente numera-
dos, era mister cingir-se o texto, quanto possivel, a
férmulas uniformes”’.

E, pouco adiante, ao tratar do atual artigo 195,
diz ;

numa extensa enumeracdo de oifo paragrafos
Sucessivos, cada qual com o relévo de seu algarismo
Tomano, la estao os itens da exaracao que se orde-
na’’, :

Ou, a0 tratar dos direitos de autor :

“O art. 3° é uma longa enumeracio de cérca de
vinte itens, onde se descriminam os livros, as bro-
churas, os escritos de todo o género, as obras dra-
miticas, etc.” (O art. 3.° é da lei n.° 496, de 1.°
de agdsto de 1898).

.Ora, nao sendo pacifico éste ponto da nossa ter-
Mminologia juridica, nio nos parece acertado rejei-
ta‘_’ térmos, expressdes e modos de dizer ja en-
Taigados em nosso falar, para acolher outros que,
einbora vernaculos, carecem ainda da consagra-
§30 do uso. E, no caso, é bem precaria a autori-
dade dog nossos léxicos, pois todos sabemos o
q’ue.lnto € arriscado louvar-se alguem em vocabu-
larios nao especializados para precisar ou fixar o
valor semantico dos termos técnicos ou peculiares

a determinada provincia do saber humano. To-
memos, por exemplo, a palavra psicotécnica, for-
mada, ha pouco mais de trinta anos, por Miins-
terberg, o eminente professor da Universidade de
Harvard, e vejamos o que, a respeito, consigna o
mais opulento dos léxicos, o Nove Diciondrio da
Lingua Portuguésa, de Candido de Figueiredo.
Nas quatro primeiras edicoes, feitas ainda em vida
daquele que, no dizer de Rui, foi “incontestavel-
mente a maior das nossas competéncias em ma-
téria de lexicologia portuguesa”, ndo aparece, e,
na 5.2 edicdo, preparada por Guimaraes Daupias,
é registada e definida de uma maneira tdo singu-
lar que Miinsterberg a n@o reconheceria se ainda
vivesse :

“Psicotécnica. f. — Exame metédico do estado
psiquico de um individuo com o fim de avaliar es
suas faculdades mentais”, vol. II, pég. 724.

Gostariamos de dar maior desenvplvimento ao
assunto, mas a extensao que esta nota vai tendo
impede-ncs fazé-lo, e por isso, procurando de-
monstrar o quanto é oportuna tal sistematizagao,
transcreveremos os preambulos de dois recentes
decretos, em que, para expressar a mesma Cousa,
se usam concomitantemente os termos letra e ali-
nea:

“O Presidente da Repiblica, usando da atribui¢do
que lhe confere o artigo 74, lefra a, da Constituicao, e
nos térmos do artigo 1.°, alinea n, do Decreto-lei
n? 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta :’ (decre-

to n.° 19.243, de 20 de julho de 1945, Didrio Oficial

de 21 do mesmo més).

“0O Presidente da Republica, usando da atribuic@o
que lhe confere o artigo 74, letra a, da Constituicdo,
e nos térmos do artigo 1.° alinea n, do Decreto-lei
n° 3.195 de 14 de abril de 1941, decreta:” (De-
creto n.° 19.291, de 27 de julho de 1945, publicado
a 30 do mesmo meés).



